
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.727.310 - SP (2018/0029340-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : MAURO JUSTINO DE CARVALHO 
ADVOGADO : PATRÍCIA LOPES FERIANI DA SILVA E OUTRO(S) - 

SP122476 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE MARABÁ PAULISTA 
ADVOGADOS : ELIOMAR GOMES DA SILVA 
   MARCELO FERRARI TACCA  - SP102745 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. CONTRATO ADMINISTRATIVO VERBAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO 
CPC.
1. Argumenta a parte embargante: a) não houve apreciação do mérito do 
Recurso Especial; b) a decisão retira do embargante o direito ao salário, à 
remuneração pelos serviços prestados, de natureza alimentar, sem o 
devido processo legal; c) não há necessidade de reanálise fática, bastando 
examinar o acórdão e as premissas nele estabelecidas; d) divergência 
jurisprudencial quanto ao dever de indenizar do empregador pelos 
serviços prestados pelo contratado; e) afronta aos incisos XXXV e 
XXXVI do art. 5º da CF/1988; f) violação ao art. 93, IX da CF/1988.
2. Constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o 
que lhe foi apresentado. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a 
um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 
927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 
13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.
3. Como se observa de forma clara, a pretensão recursal não trata da 
existência de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, mas sim 
de inconformismo direto com o resultado da decisão, que foi contrário 
aos interesses da parte ora embargante.  Ressalte-se que a mera 
insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não enseja Embargos 
de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se 
presta tão somente a sanar os vícios decorrentes da ausência de análise 
dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual 
oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC. Nesse sentido: EDcl no AgInt 
nos EDcl no REsp 1.446.326/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 13/6/2018; EDcl nos EDcl no REsp 1.688.528/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 

  

Brasília, 02 de abril de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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